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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  PRATICADA
CONTRA A PRÓPRIA FILHA DE DOIS  MESES DE IDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva da ora agravante.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
amparada em elementos concretos.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da Lei n.  15.272/2025, último ato normativo acerca da

matéria, admitia a prisão preventiva em virtude da demonstração da gravidade concreta

da  conduta  e  da  periculosidade  da  paciente,  em  virtude  das  circunstâncias  do

cometimento do delito, uma vez que tentou ceifar a vida de sua própria filha, um bebê

de apenas dois meses de idade.
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IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.
Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC n. 1.018.606/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para acórdão
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 16/9/2025, DJEN de 10/10/2025; STJ,
AgRg no  HC n.  962.894/GO,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 5/3/2025; STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC,
relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de
22/12/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024; STJ, AgRg no RHC n.

222.851/MG,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  17/12/2025,

DJEN  de  22/12/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.075.314/SC,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 7/5/2026; STJ, AgRg no HC n.
1.075.314/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  29/4/2026,
DJEN de  7/5/2026; STJ,  AgRg no HC n.  1.042.637/SP, relator  Ministro Carlos Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 15 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA61170181 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/10/2026 15:13:31
Publicação no DJEN/CNJ de 27/10/2026. Código de Controle do Documento: 842174fc-a796-49c6-9654-413f8fd3f4dd



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1097172 - SP (2026/0187653-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANIELE CAROLINE DOS SANTOS MATIAS (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  PRATICADA
CONTRA A PRÓPRIA FILHA DE DOIS  MESES DE IDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva da ora agravante.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
amparada em elementos concretos.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da Lei n.  15.272/2025, último ato normativo acerca da

matéria, admitia a prisão preventiva em virtude da demonstração da gravidade concreta

da  conduta  e  da  periculosidade  da  paciente,  em  virtude  das  circunstâncias  do

cometimento do delito, uma vez que tentou ceifar a vida de sua própria filha, um bebê

de apenas dois meses de idade.

Documento eletrônico VDA60628447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/10/2026 10:48:54
Código de Controle do Documento: 3c26a2c5-440b-4382-bc34-fea7683ed01a



IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.
Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC n. 1.018.606/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para acórdão
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 16/9/2025, DJEN de 10/10/2025; STJ,
AgRg no  HC n.  962.894/GO,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 5/3/2025; STJ, AgRg no RHC n. 224.693/SC,
relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de
22/12/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024; STJ, AgRg no RHC n.

222.851/MG,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  17/12/2025,

DJEN  de  22/12/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.075.314/SC,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 7/5/2026; STJ, AgRg no HC n.
1.075.314/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  29/4/2026,
DJEN de  7/5/2026; STJ,  AgRg no HC n.  1.042.637/SP, relator  Ministro Carlos Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ANIELE  CAROLINE  DOS

SANTOS  MATIAS , contra decisão, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus, em

virtude da existência de motivação concreta para a manutenção da prisão preventiva.

A  defesa  sustenta  a  ausência  de  fundamentação  idônea  do  decreto

preventivo,  por  estar  embasada  na  gravidade  do  crime  sem demonstrar  elementos

concretos e contemporâneos do periculum libertatis. 

Aduz que houve violação aos princípios da homogeneidade, subsidiariedade e

proporcionalidade.

Diz que não restou demonstrada, de forma individualizada, a inaplicabilidade das

diversas medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Procura, por fim, afastar o óbice da supressão de instância

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

recurso, com a revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO
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A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo excerto do voto condutor

do julgado prolatado na origem:

"Segundo consta, no dia 28 de fevereiro de 2026, a
Polícia Militar foi acionada - via COPOM após a entrada de
um casal na Santa Casa de Santa Fé do Sul, acompanhado
de   uma   criança   de   aproximadamente   02   meses,
apresentando sinais de grave comprometimento respiratório
e lesões corporais suspeitas. 

Ao   chegaram   ao   hospital,   os   policiais
foram  informados  pelo  enfermeiro   responsável  de  que  a
mesma criança havia dando entrada cerca de 20 a 30 dias
antes com fratura de clavícula, ocasião na qual o pai alegou
que a lesão teria ocorrido durante manobra de desengasgo.
Naquele  episódio  anterior,  embora  houvesse  suspeita  de
violência,   o   casal   não   teve   o   caso   registrado   junto   ao
policiamento. 

Nesta nova ocorrência, a equipe médica relatou que
a   criança   chegou   desfalecida,   cianótica,   saturando   72%
(setenta   e   dois   por   cento),   apresentando   insuficiência
respiratória aguda. A médica responsável pelo atendimento
descreveu que foi necessário suporte ventilatório imediato e
estabilização   prolongada.   Após   estabilização   parcial,   a
criança  foi  encaminhada ao  setor  de   radiologia,  onde se
constatou a presença de múltiplas fraturas de arcos costais,
justificando o grave quadro respiratório. 

Além das fraturas, a médica relatou a presença de
diversos  hematomas  recentes,  com cerca  de  03  dias  de
evolução,   localizados   na   região   do   pescoço,   no   tórax   à
direita,  na  orelha  e  na   região  maxilar,  conforme  também
observado pelos policiais.

Questionada, a paciente afirmou que os hematomas
seriam causados pela chupeta da criança. 

O   casal   teria   relatado   aos   policiais   que   a
criança havia sido colocada para dormir  em seu berço e
que, ao chorar, o pai teria notado alguns “roxinhos” no rosto
e   dificuldade   respiratória,   motivo   pelo   qual   decidiram
retornar ao hospital. 

Entretanto,   os   ferimentos   observados   hematomas,
arranhões e múltiplas fraturas não eram compatíveis com
as explicações fornecidas pelo casal. 

Com os indícios de violência doméstica reforçados
pelos   laudos   preliminares   e   pela   contradição   e
inconsistência das narrativas, a Polícia Civil foi acionada e
prendeu em flagrante a paciente e o corréu Daniel.

Os   dados   que   emergem   dos   autos   do   presente
mandamus,   portanto,   revelam   a   presença   do   fumus
commissi delicti. 

Ora, mesmo que assim não fosse, o certo é que não
se pode buscar o revolvimento da matéria fático-probatória
nos angustos lindes do remédio heroico, com o escopo de
afastar a responsabilidade da paciente pelo crime que lhe é
imputado sob o argumento de que há possibilidade de ela
não ter agido com animus necandi [...]

De outro vértice, ao converter a prisão em flagrante
em preventiva, o douto Magistrado a quo indicou elementos
que   evidenciam  a   presença   do   periculum   libertatis,   pois
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levou em conta a gravidade in concreto do delito (tentativa
de homicídio contra um bebê de apenas 02 meses de vida),
reveladora  da  periculosidade  da  agente,  de  modo que  a
manutenção da custódia cautelar, máxime para a garantia
da ordem pública, afigura-se escorreita. 

A   custódia   processual,   portanto,   apresenta-se
informada   pelos   pressupostos   da   prisão   preventiva,   tais
como   o   fumus   commissi   delicti   e   o   periculum   libertatis,
estando   a   r.   decisão   guerreada,   de   resto,   adequada   e
suficientemente   fundamentada,   em  perfeita   conformidade
com os preceitos dos artigos 312 e 315, ambos do Código
de Processo Penal e 93, inciso IX, da Carta Constitucional
de 1988.

Nessa   conformidade,   afiguram-se   irrelevantes   até
mesmo   condições   pessoais   como   primariedade,   bons
antecedentes,   residência   fixa  e  ocupação   lícita,  atributos
que   se   espera   de   todo   e   qualquer   cidadão   ou   cidadã,
consoante   tem  proclamado  o  Colendo  Supremo  Tribunal
Federal [...]

Desse   modo,   não   há   lugar   na   espécie,   por
inadequação,   para   nenhuma   das   medidas   cautelares
pessoais elencadas no artigo 319 do Código de Processo
Penal, com a redação que lhe conferiu a Lei nº 12.403/2011
[...]" (fls. 20/25)

De início, registra-se que este Pretório firmou posicionamento segundo o qual,

considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, do Código

de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

"Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
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do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§   1º   A   prisão   preventiva   também   poderá   ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares. 

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que 

justifiquem a aplicação da medida adotada. 
§  3º  Devem  ser  considerados  na  aferição  da

periculosidade do agente, geradora de riscos à ordem
pública: 

I  – o modus operandi,  inclusive quanto ao uso
reiterado de  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  ou
quanto  à  premeditação  do  agente  para  a  prática
delituosa; 

II – a participação em organização criminosa;
III   –   a   natureza,   a   quantidade   e   a   variedade   de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive

à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso."

No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  prisão  preventiva  foi  adequadamente

motivada,  tendo  sido  demonstradas  pelas  instâncias  ordinárias,  com  base  em

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade da

paciente, em virtude das circunstâncias do cometimento do delito, uma vez que tentou

ceifar a vida de sua própria filha, um bebê de apenas dois meses de idade.

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada, não se cogitando, portanto, na existência de flagrante ilegalidade capaz

de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS
CORPUS.  HOMICIDIO  QUALIFICADO.  OCULTAÇÃO DE
CADÁVER.   ASSOCIAÇAO   CRIMINOSA.   PRISÃO
PREVENTIVA. MODUS DELITIVA. EVASÃO. OPERANDI.
REITERAÇAC -IXAÇAO DE CAUTELARES DIVERSAS DO
CARCERE.   AUSÊNCIA   DE   IMPOSSIBILIDADE.
CONTEMPORANEIDADE.  NÃO OCORRENCIA.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1.  O  Superior   Tribunal   de   Justiça   entende  que   é
inadmissível   a   utilização   do   habeas   corpus   como
sucedâneo   de   recurso   próprio,   previsto   na   legislação,
impondo-se o não conhecimento da impetração. O exame
dos   autos   tampouco   indica   a   existência   de   ilegalidade
flagrante apta a autorizar a concessão da ordem de ofício.
            2. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito  em  julgado da sentença condenatória  desde que
estejam presentes  os   requisitos  previstos  no  art.  312  do
CPP. 

3.   No   caso,   a   prisão   preventiva   está   bem
fundamentada, lastreando-se na garantia da ordem pública
e da aplicação da lei penal, em razão da periculosidade do
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paciente, consubstanciada na gravidade concreta do crime
executado e no modus operandı empregado no delito. Vale
dizer,   foi   apontado   que   o   acusado   teria   participado   de
"tribunal do crime", ", na condição de julgador, concorrendo
diretamente para a morte da vitima. Ciente da atuação e
das   punições   bárbaras   impostas   aos   sentenciados   por
"tribunais do crime", compactuou e contribuiu diretamente
para   a   execução   da   vítima   por   membros   de   facção
criminosa de notória envergadura nacional, que efetuaram
diversos   golpes   de   arma   branca   contra   o   ofendido,
causando-lhe ferimentos que foram a causa efetiva de sua
morte. O crime teria sido motivado por vingança, a titulo de
punição   da   vítima   por   suposto   crime   de   estupro   de
vulnerável praticado em território dominado por orgalização
criminosa. 

4. Conquanto conste do histórico criminal do réu a
prática   de   crimes   de   média   reprovabilidade   (furtos   e
receptação),  praticados nos anos de 2002,  2005 e 2019,
cujas   penas   já   foram   extintas,   percebe-se   que   o   seu
comportamento delitivo é reiterado e a reprovabilidade dos
fatos por ele praticados está em vertiginosa ascendência,
revelando-se   necessário   o   encarceramento   para   o
resguardo   da   ordem   pública   pelo   risco   concreto   de
reiteração delitiva. 

5.  O  acusado  ostenta   a   condição  de   foragido  da
justiça,  não havendo o  mandado de  prisão  expedido  em
21/5/2025  sido   cumprido   ate   a   data   de   julgamento   do
oresente habeas corpus. Nesse contexto, tirmou-se nesta
Corte   Superior   o   entendimento   de   que   a   evasão   é
fundamento válido à segregação cautelar, tendo em vista a
necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal. 

6.   Eventuais   condições   pessoais   favoráveis   não
garantem a revogação da prisão processual se estiverem
presentes   os   requisitos   da   custódia   cautelar,   como   no
presente caso. 

7. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública 

8. O decurso do tempo é irrelevante se os motivos
que justificam a custódia cautelar ainda persistem, tal qual
ocorre no caso em analise, em que nao se pode ignorar a
elevada gravidade da conduta praticada pelo paciente, que,
na condição de julgador de "tribunal do crime" instaurado
por   organização   criminosa,   impôs   à   vítima   sentença   de
morte executada com requintes de crueldade.                         9.
Habeas corpus não conhecido. 

(HC n. 1.018.606/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, relator para acórdão Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em 16/9/2025, DJEN de 10/10/2025.) 

AGRAVO   REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS
SUBSTITUTIVO   DE   _RECURSO.   DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. HOMICÍDIO, TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE
PROIBIDO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE.  GRAVIDADE  CONCRETA  E  RISCO
DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A
ORDEM   PUBLICA.   APLICAÇAO   DE   CAUTELARES.
IMPOSSIBILIDADE. AUSENCIA DE CONSTRANGIMENTO
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ILEGAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   A   QUE   SE   NEGA
PROVIMENTO. 

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo   de   recurso   próprio,   a   fim   de   que   não   se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceçao   de   quando   a   legalidade   apontada   e   tlagrante,
hipotese em que se concede a ordem de ofício. 

2. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não
afastam do relator a faculdade de decidir liminarmente, em
sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a
pretensão que se conforma com súmula ou a jurisprudência
consolidada   dos   Tribunais   Superiores   ou   a   contraria.
Julgados do STJ. 

3.   Para   a   decretação   da   prisão   preventiva,   é
indispensável  a  demonstração da existência  da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em   lastro   probatório,   que   se   ajuste   às   hipóteses
excepcionais   da   norma   em   abstrato   (art.   312   do  CPP),
demonstrada,   ainda,   a   imprescindibilidade   da   medida.
Julgados do STF e STJ. 

4.   No   caso,   a   prisão   foi   mantida   pelo   Tribunal
estadual   em   razão   da   periculosidade   do   paciente,
evidenciada   pela   gravidade   concreta   da   conduta,   pois
consta   que   o   paciente   teria   auxiliado   em   um   homicídic
qualificado, emprestado uma bicicleta e a arma utilizada no
crime,   apreendida   posteriormente   na   kitnet   do   paciente,
além de drogas - cerca de 857,58g de cocaína e 4,3g de
MDMA. Ainda, o decreto destacou que o paciente ostenta
anotações   por   tráfico   de   drogas,   fato   com   data   de
17/11/2023,  e   estava   em   liberdade   provisória   após
concessão de habeas corpus, o que indica o efetivo risco
de   reiteração  delitiva.  Prisão  mantida   para   resguardar   a
ordem pública. Julgados do STJ. 

5. Demonstrada a necessidade custódia cautelar, de
modo que e inviavel a substituiçao da prisao preventiva por
medidas cautelares mais brandas. Julgados do STJ. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  962.894/GO,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
26/2/2025, DJEN de 5/3/2025.)

Ressalto  que  a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  não  impede  a

decretação  da  prisão  preventiva  do  recorrente,  como se  pode  verificar  do  seguinte

julgado deste Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL.   PRISÃO   PREVENTIVA.   TRÁFICO   DE
DROGAS.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.   GRAVIDADE
CONCRETA.  APREENSÃO DE  ELEVADA  QUANTIDADE
DE   ENTORPECENTE.   FRAGILIDADE   PROBATÓRIA
QUANTO   À   PROPRIEDADE   DE   GRANDE   PARTE   DA
DROGA   APREENDIDA.   REVOLVIMENTO   FÁTICO   E
PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão
monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada   nos   requisitos   do  art.   312  do  Código   de
Processo Penal, considerando os elementos concretos que
indicam   risco   à   ordem   pública   em   razão   da   gravidade
concreta da conduta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.   A   prisão   preventiva   foi   fundamentada   em

elementos   concretos,   como   elevada   quantidade   de
entorpecentes apreendido.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal admite a decretação de prisão
preventiva para preservar a ordem pública, especialmente
diante da gravidade concreta da conduta.

5. Condições pessoais favoráveis, como trabalho
e  residência  fixa,  não  são  suficientes  para  afastar  a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos
legais.

6. A tese quanto à fragilidade probatória em relação
à  propriedade  de  grande  parte   da  droga,   não   comporta
conhecimento, pois a análise demandaria, inevitavelmente,
o reexame do conjunto probatório, providência incompatível
com   a   presente   via   processual,   conforme   pacífica
jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,

nessa extensão, não provido.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313

e 319.
(AgRg  no  RHC  n.  224.693/SC,  relator  Ministro

Carlos  Pires  Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Acrescento,  ainda,  que  esta  Corte  Superior  também  já  assentou  a

impossibilidade  da  substituição  da  prisão  preventiva  por  medida  cautelar  alternativa

quando  as  circunstâncias  evidenciam  que  providências  menos  gravosas  seriam

insuficientes para a manutenção da ordem pública.

A corroborar esse posicionamento:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.
GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   GRAVIDADE.
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE CONCRETA
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA   IN   CASU.   MEDIDAS   CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1.   A   validade   da   segregação   cautelar   está
condicionada   à   observância,   em   decisão   devidamente
fundamentada,   aos   requisitos   insertos   no  art.   312  do
Código de Processo Penal,   revelando-se  indispensável  a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

Documento eletrônico VDA60628447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/10/2026 10:48:54
Código de Controle do Documento: 3c26a2c5-440b-4382-bc34-fea7683ed01a



2.   No   caso,   o   decreto   de   prisão   preventiva   teve
como   lastro   para   a   segregação   cautelar   do   agente   a
expressiva   quantidade   de   droga   apreendida   -   a   saber,
aproximadamente   988g   (novecentos   e   oitenta   e   oito
gramas)   de   cocaína   -,   o   que   esta   Corte   Superior   tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta. Precedentes.

3. Além disso, depreende-se da leitura do decisum
combatido que a decretação da prisão também teve como
fundamento a possibilidade concreta de reiteração delitiva.
A   propósito,   destacaram   as   instâncias   de   origem   a
existência   de   condenação   anterior   em   desfavor   do
agravante pelo crime de receptação.

Dessa   forma,   justifica-se   a   imposição   da   prisão
preventiva   do  agente,   pois,   como   sedimentado  em   farta
jurisprudência   desta  Corte  Superior,  maus   antecedentes,
reincidência,   atos   infracionais   pretéritos   ou   até   mesmo
outras  ações  penais  em curso   justificam a   imposição  de
segregação   cautelar   como   forma   de   evitar   a   reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si
sós,  não   impedem a  prisão  cautelar,   caso  se  verifiquem
presentes   os   requisitos   legais   para   a   decretação   da
segregação provisória. Precedentes.

5. Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  quando  a  segregação
encontra-se  fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/5/2024,
DJe de 23/5/2024.)

Por fim, da atenta leitura do acórdão impugnado, verifica-se que o Tribunal de

origem  não  se  manifestou  expressamente  sobre  a  violação  aos  princípios  da

homogeneidade, subsidiariedade e proporcionalidade.

Desse  modo,  resta  afastada  a  competência  desta  Corte  Superior  para

conhecimento da matéria, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância. 

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.   ESTUPRO   DE
VULNERÁVEL. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS
GRAVOSA. TESE NÃO SUBMETIDA AO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática   que   não   conheceu   de   habeas   corpus
impetrado em favor de condenado por crimes de estupro de
vulnerável   e   corrupção   de   menores,   em   continuidade
delitiva,   sob   o   fundamento   de   supressão   de   instância
quanto à alegação de aplicação retroativa de lei penal mais
gravosa.
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2. A defesa, ao reiterar as razões iniciais do habeas
corpus,   sustenta   a   existência   de   constrangimento   ilegal
decorrente   da   aplicação   retroativa   de   lei   penal   mais
gravosa,  alegando  tratar-se de matéria  de ordem pública
capaz   de   afastar   o   óbice   da   supressão   de   instância   e
requerendo a concessão da ordem pelo órgão colegiado.

3.   No   acórdão   recorrido   destacou-se   que,   na
apelação   ao   Tribunal   de   origem,   a   defesa   limitou-se   a
alegar   inexistência  de  prova  do   fato,   reconhecimento  de
continuidade   delitiva,   improcedência   do   pedido   de
indenização por danos morais e concessão da gratuidade
de   justiça,   sem suscitar  a   tese  de   irretroatividade  da   lei
penal mais gravosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se

o  Superior  Tribunal  de  Justiça  pode  apreciar,  em
habeas corpus e no respectivo agravo regimental, tese
de irretroatividade da lei penal mais gravosa que não foi
suscitada pela defesa nem apreciada pelo Tribunal de
origem, à luz da vedação à supressão de instância e
dos limites da competência fixada no art. 105, I, "c", da
Constituição da República.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O colegiado afirma que o Tribunal de origem não

foi provocado a discutir a irretroatividade da lei penal, pois a
apelação   restringiu-se   a   outras  matérias   (prova   do   fato,
continuidade delitiva, danos morais e gratuidade de justiça),
inexistindo,   portanto,   prévio   debate   sobre   a   tese   ora
invocada.

6. Conclui-se que a apreciação direta, pelo Superior
Tribunal de Justiça, da tese de irretroatividade da lei penal
mais gravosa configuraria indevida supressão de instância
e   implicaria   alargamento   inconstitucional   da   hipótese   de
competência prevista no art. 105, I, "c", da Constituição da
República.

7. Registra-se que o agravo regimental  não trouxe
fundamentos novos aptos a infirmar a decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus,   razão pela  qual  a
decisão   merece   ser   mantida   por   seus   próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8.   Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental

improvido, mantida a decisão que não conheceu do habeas
corpus por supressão de instância.

Tese de julgamento:
1. O Superior Tribunal de Justiça não pode apreciar,

em   habeas   corpus   ou   em   agravo   regimental,   tese   de
irretroatividade da  lei  penal  mais  gravosa que não  tenha
sido submetida ao Tribunal de origem, sob pena de indevida
supressão de instância e de ampliação inconstitucional de
sua competência prevista no art. 105, I, "c", da Constituição
da República.

2.   O   agravo   regimental   que   se   limita   a   reiterar
argumentos   já  examinados,  sem apresentar   fundamentos
novos,   deve   ser   desprovido,   mantendo-se   a   decisão
agravada   por   seus   próprios   fundamentos.   Dispositivos
relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, "c". Jurisprudência
relevante citada:

STJ,  AgRg no HC n.  863.370/PE,   relator  Ministro,
Reynaldo   Soares   da   Fonseca,  Quinta   Turma,   DJEN   de
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10/9/2025; STJ, HC n. 846.593/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira,   Quinta   Turma,   julgado   em  17/12/2024,  DJEN
23/12/2024.

(AgRg  no  HC  n.  1.075.314/SC,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN
de 7/5/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.   EXTINÇÃO   DA
PUNIBILIDADE   POR   PRESCRIÇÃO.   MATÉRIA   NÃO
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O   recurso.  Agravo   regimental   interposto   contra

decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
voltado ao reconhecimento da extinção da punibilidade, ao
fundamento de supressão de instância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é

possível ao Tribunal Superior apreciar, em sede de habeas
corpus,   alegação   de   extinção   da   punibilidade   pela
prescrição,   quando   tal   matéria   não   foi   previamente
submetida nem analisada pelas instâncias ordinárias, à luz
do caráter de ordem pública da prescrição e da vedação à
supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem não se manifestou sobre

a  alegada  extinção  da  punibilidade  pela  prescrição,
razão pela qual o exame direto da tese por esta Corte
configuraria  indevida  supressão  de  instância,  o  que
impede o conhecimento do habeas corpus.

4. Embora a prescrição constitua matéria de ordem
pública,  passível  de conhecimento de ofício  em qualquer
grau  de   jurisdição,  a   concessão  de  habeas  corpus  para
esse fim pressupõe a apreciação prévia da questão pelas
instâncias ordinárias, a fim de possibilitar a verificação de
eventuais   causas   interruptivas   ou   suspensivas   da
prescrição, o que não ocorreu no caso concreto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5.   Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental

desprovido. 
Tese de julgamento: 
1. Os Tribunais Superiores não podem apreciar, em

habeas corpus,  alegação de extinção da punibilidade por
prescrição   não   previamente   examinada   pelas   instâncias
ordinárias, sob pena de supressão de instância. 

2.  O  caráter  de  ordem pública  da  prescrição  não
afasta  a  necessidade  de  prévio  exame da  matéria  pelas
instâncias   ordinárias,   especialmente   quando   se   faz
indispensável  apurar  causas  interruptivas  ou  suspensivas
do prazo prescricional. 

Dispositivos relevantes citados: 
Não   há   dispositivos   legais   expressamente

mencionados no trecho analisado. 
Jurisprudência relevante citada: 
Não   há   precedentes   a   considerar,   por   constarem

apenas em trechos identificados como citações.
(AgRg no HC n.  1.071.623/SP,  de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 5/5/2026.)
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DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE
ENTORPECENTES.   CONDENAÇÃO   TRANSITADA   EM
JULGADO.   IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO
CRIMINAL.   INCOMPETÊNCIA DO STJ.  PRECEDENTES.
ATIPICIDADE.   NÃO   CONHECIMENTO.   AUSÊNCIA   DE
PRONUNCIAMENTO NA ORIGEM. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. IRRELEVÂNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO

. I. CASO EM EXAME
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus, sob
o   fundamento  de   incompetência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça   para   julgamento   de   revisão   criminal   de   julgado
proferido   por   outro   Tribunal,   além   de   supressão   de
instância, em razão da ausência de enfrentamento meritório
pelo  Tribunal  de  origem acerca  da  matéria   suscitada  na
impetração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o

Superior  Tribunal  de Justiça  pode apreciar  diretamente o
mérito de habeas corpus, mesmo em casos de supressão
de   instância  e  ausência  de  enfrentamento  meritório  pelo
Tribunal de origem, especialmente quando se alega matéria
de ordem pública e flagrante ilegalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.   O   Superior   Tribunal   de   Justiça   não   possui

competência   para   julgar   revisão   criminal   de   julgado
proferido   por   outro   Tribunal,   conforme   disposto   no
art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal.

4.  A apreciação de matéria de ordem pública pelo
Superior   Tribunal   de   Justiça   exige   prévio   exame   na
instância de origem, sob pena de supressão de instância.

5. A decisão agravada foi expressa ao registrar
que,  mesmo ultrapassado  o  óbice  da  incompetência,
não  houve  enfrentamento  meritório  da  tese  de
atipicidade  pelo  Tribunal  de  origem,  impedindo  a
atuação do Superior Tribunal de Justiça sem incorrer
em supressão de instância.

6.  O agravante não apresentou argumentos novos
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

provido.
(AgRg no HC n. 1.042.637/SP, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN
de 24/3/2026.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.097.172 / SP

Número Registro: 2026/0187653-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15001313720268260632 20537758520268260000 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS DINALLI VOSS 
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANIELE CAROLINE DOS SANTOS MATIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANIELE CAROLINE DOS SANTOS MATIAS (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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